
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER Nº 900

PROJETO DE LEI Nº 13.987

PROCESSO Nº 2.879

ASSUNTO:  ALTERAÇÃO  DA  LEI,  QUE  REGULA  A  ARBORIZAÇÃO  E

AJARDINAMENTO  DOS  LOGRADOUROS  PÚBLICOS  URBANOS,  PARA

PREVER PRAZO PARA REALIZAÇÃO DE DESTOCAMENTO.

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

PRIVATIVA. VIOLAÇÃO  DA  INICIATIVA

PRIVATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria dos Vereadores  ENIVALDO RAMOS DE FREITAS e MÁRCIO

PENTECOSTES DE SOUSA, o presente projeto de lei alterar a Lei 3.233/1988,

que regula a arborização e ajardinamento dos logradouros públicos urbanos, para

prever prazo para realização de destocamento.

A propositura encontra sua justificativa sob a fl. 03, bem como cópia da Lei a

ser alterada às fls. 04/05.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Não obstante o intento do nobre autor expresso na proposta em exame, ela

nos afigura eivada de vício de inconstitucionalidade, conforme passa a expor.

2.1 -  DA INCONSTITUCIONALIDADE E  DA ILEGALIDADE 

Conforme se extrai da propositura, o projeto de lei objetiva estabelecer um

prazo para a realização do destocamento, uma vez que a falta de prazo definido e

a alta demanda podem resultar em situações em que o toco do tronco removido

permaneça  na  calçada  ou  via  de  pedestre  por  muito  tempo,  obstruindo  a
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passagem das pessoas, principalmente as que possuem algum tipo de redução

em sua mobilidade.  

O  projeto,  neste  caminho,  está  revestido  de  inconstitucionalidade  e

ilegalidade, uma vez que, estabelece atribuições aos órgãos do Poder Executivo,

com invasão na seara privativa do Alcaide (organização administrativa), na medida

em que dispõe sobre organização administrativa, como também sobre atribuições

dos órgãos da administração pública municipal, conforme consta no art. 46, inc. IV

e V, da Lei Orgânica de Jundiaí.

Art.  46. Compete privativamente ao Prefeito a  iniciativa dos  
projetos de lei que disponham sobre:

IV  – organização  administrativa,  matéria  orçamentária,  
serviços públicos e pessoal da administração;

V –  criação,  estruturação  e  atribuições  dos  órgãos  da  
administração pública municipal; 

Ademais,  compete,  com  exclusividade,  ao  chefe  do  Poder  Executivo

examinar a conveniência e a oportunidade para desempenhar as atividades que

lhe são inerentes. Assim, qualquer norma que imponha prazo certo para a prática

de tais  atos configura  indevida  interferência  do Poder  Legislativo em atividade

própria do Poder Executivo e caracteriza intervenção na condução superior da

Administração Pública.

Nesse passo, cumpre recordar o ensinamento de Hely Lopes Meirelles1:

“a  Prefeitura  não  pode  legislar,  como  a  Câmara  não  pode  
administrar. (...)  O  Legislativo  edita  normas;  o  Executivo  
pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é 
que residem a harmonia e independência  dos  Poderes,  
princípio constitucional (art.2º) extensivo  ao  governo  
local. Qualquer atividade, da Prefeitura  ou  Câmara,  
realizada com usurpação de funções é nula  e  
inoperante”. (MEIRELES, 2006, p.708 e 712).

Nesse sentido, é a jurisprudência do STF:

Ementa Ação direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  1.601/2011,  do
Estado do Amapá. Instituição da Política Estadual de Prevenção,
Enfrentamento  das  Violências,  Abuso  e  Exploração  Sexual  de
Crianças  e  Adolescentes.  Preliminar.  Ausência  de  impugnação
específica dos dispositivos da lei questionada. Não conhecimento,
em parte. Art. 9º. Estabelecimento de prazo para o Poder Executivo

1 Direito municipal brasileiro, 15ªed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da 
Silva, São Paulo, Malheiros, 2006. 
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regulamentar as disposições legais constantes de referido diploma
normativo.  Impossibilidade.  Violação  dos  arts.  2º  e  84,  II,  da
Constituição da República. 1. Recai sobre o autor das ações de
controle concentrado de constitucionalidade o ônus processual de
indicar  os  dispositivos  impugnados  e  realizar  o  cotejo  analítico
entre  cada  uma  das  proposições  normativas  e  os  respectivos
motivos  justificadores  do  acolhimento  da  pretensão  de
inconstitucionalidade, sob pena de indeferimento da petição inicial,
por  inépcia.  2.  Não  se  mostra  processualmente  viável  a
impugnação genérica da integralidade de um decreto, lei ou código
por  simples  objeção  geral,  insuficiente,  para  tanto,  a  mera
invocação de princípios jurídicos em sua formulação abstrata, sem
o confronto pontual e fundamentado entre cada um dos preceitos
normativos questionados e o respectivo parâmetro de controle. 3.
Firme  a  jurisprudência  deste  Supremo  Tribunal  Federal  no
sentido da incompatibilidade de dispositivos normativos que
estabeleçam prazos,  ao Poder Executivo,  para apresentação
de projetos de lei e regulamentação de preceitos legais, por
violação dos arts. 2º e 84, II, da Constituição da República. 4.
Ação direta de inconstitucionalidade conhecida em parte e, nessa
extensão, pedido julgado procedente.
(ADI 4728, Relator(a): ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em
16/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 10-12-
2021 PUBLIC 13-12-2021) 

Assim,  pelo  exposto,  opina-se  que  o  intento  feito  pelo  nobre  Vereador  é

inconstitucional, ao violar o princípio da separação dos Poderes em consonância

com  os  dispositivos  art.  2.º  da  Constituição  Federal,  art.  5.º  da  Constituição

Estadual e art. 4.º da Lei Orgânica de Jundiaí.

3 - CONCLUSÃO

Ante o exposto, sob o prisma jurídico, o projeto é inconstitucional, em face

da violação ao Pacto Federativo de distribuição de competências entre os entes

federados,  postulado  gravado  como  cláusula  pétrea  em  nossa  Constituição

Federal (arts. 1.º, 18, e 60, § 4.º, I).

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS:

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Políticas Urbanas e

Meio Ambiente 
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QUÓRUM: maioria simples (art. 44, “caput”, L.O.J.).

Jundiaí, 25 de maio de 2023

Fábio Nadal Pedro João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico Procurador Jurídico

Hiago F. C. Evangelista Vieira PedroHenrique O. Ferreira

Procurador Jurídico Chefe do Setor de Projetos

Mariana Coelho do Amaral Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiária de Direito Estagiário de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva 

Estagiária de Direito
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